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Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1 Aos acionistas: É com grande satisfação que submetemos à aprecia-
ção, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do BH Airport, relativos ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhado do Relatório dos Auditores Inde-
pendentes. Desde 2014, o terminal é administrado por uma concessão, formada pela Motiva, uma 
das maiores companhias de concessão de infraestrutura da América Latina, e por Zurich Airport, 
operador do Aeroporto de Zurich, o principal hub aéreo da Suíça e considerado um dos melhores 
aeroportos do mundo, além da Infraero, estatal com experiência de mais de 40 anos na gestão de 
aeroportos no Brasil. 1.2 Apresentação: Com o propósito de encurtar distâncias e conectar desti-
nos, o BH Airport é um aeroporto internacional que promove a conectividade do estado de Minas 
Gerais com o Brasil e o mundo. Um dos principais hubs aeroportuários do país, o BH Airport 
atende cerca de 63 destinos nacionais e internacionais, sendo o terceiro maior do Brasil em quan-
tidade de destinos. Com localização estratégica, na região metropolitana de Belo Horizonte, em 
Minas Gerais, região Sudeste do Brasil, o BH Airport está no centro do país, abrangendo cerca de 
90% do PIB dos principais centros econômicos do Brasil, a apenas uma hora e meia de voo. 
Também faz parte de um complexo de integração intermodal que contempla importantes rodovias 
de acesso a Belo Horizonte, a capital mineira. Referência nacional e internacional na qualidade de 
prestação de serviços, o BH Airport busca oferecer a melhor experiência aeroportuária aos clientes, 
tendo a mineiridade, a segurança, o pioneirismo, a praticidade e a paixão como valores organiza-
cionais, além do forte compromisso com o desenvolvimento socioeconômico da região onde está 
inserido. 1.3 Mensagem da Diretoria: 2025 foi um ano de consolidação, recordes e avanço estra-
tégico para o BH Airport. Encerramos o período com 13.3 milhões passageiros, o maior volume da 
nossa história e um avanço de 7,8% em relação a 2024, reafirmando nosso papel como um dos 
principais hubs de conexão do país. Esse desempenho foi sustentado por uma malha robusta, com 
63 destinos atendidos e seis operações internacionais diretas, incluindo Lisboa, Cidade do Pana-
má, Orlando, Santiago, Buenos Aires e a rota sazonal para Bariloche. Além disso, permanecemos 
em negociação ativa para ampliar opções na América do Norte, América Latina e Europa, alinha-
dos à estratégia de expansão internacional. Na operação, conquistamos visibilidade global: o BH 
Airport integrou o Top 10 dos aeroportos mais pontuais do mundo em 2025, segundo o ranking 
internacional Cirium OTP, atingindo 83,57% de partidas no horário na categoria de aeroportos de 
médio porte. Esse resultado comprova nosso compromisso permanente com a eficiência, inovação 
tecnológica e melhoria contínua em parceria com as companhias aéreas. O Hub Logístico Multi-
modal seguiu trajetória ascendente. No primeiro semestre, movimentamos 10,6 mil toneladas em 
cargas, o que representou um crescimento de 18% em relação a 2024, e alcançamos R$ 9,6 bi-
lhões em valor de mercadorias, um avanço de 26% no mesmo período. Esses resultados foram 
impulsionados por soluções integradas que conectam os modais aéreo, marítimo e rodoviário. 
Mantivemos também a liderança no processamento de cargas sensíveis, como vacinas e itens 
farmacêuticos, reforçando nossa relevância no segmento de Ciências da Vida. Nossa agenda ESG 
permaneceu como eixo estruturante. Recebemos, pela terceira vez consecutiva, o selo Aeroportos 
Sustentáveis da ANAC, com destaque nas categorias Sociedade e Externalidades, referentes ao 
engajamento social, gestão de emissões e controle de ruído. Também renovamos o Airport Carbon 
Accreditation Nível 3+, permanecendo como o primeiro e único aeroporto carbono neutro do Brasil.  
A experiência dos nossos passageiros seguiu evoluindo com mais de 100 operações comerciais 
entre lojas, alimentação e serviços, reforçando o aeroporto como um ambiente completo, moderno 
e conveniente para passageiros e visitantes. A excelência da nossa operação internacional rendeu 
ainda o Prêmio Excelência Turística, concedido na ABAV Expo, pela expansão da capacidade aérea 
internacional do terminal. E 2025 também foi um ano de reconhecimento interno e cultural: con-
quistamos pela primeira vez o selo Great Place to Work (GPTW), reafirmando que nosso crescimen-
to só é possível porque construímos, juntos, um ambiente humano, respeitoso, diverso e alinhado 
aos nossos valores. Mais do que uma certificação, o GPTW reforça que nossa cultura, baseada na 
mineiridade, na paixão, no pioneirismo, na segurança e na praticidade é vivida diariamente pelo 
nosso time. Fechamos 2025 conscientes do impacto positivo que geramos para Minas Gerais e 
para o Brasil: mais conectividade, mais desenvolvimento econômico, mais inovação, mais susten-
tabilidade e mais oportunidades. 1.4 Destaques do ano de 2025: Consolidação da movimenta-
ção: O BH Airport registrou 13,32 milhões de passageiros em 2025, um milhão a mais de passa-
geiros que o ano de 2024. Este desempenho demonstra a consolidação do fluxo de passageiros do 
terminal, impulsionado pela retomada do turismo e pela expansão de rotas para cerca de 63 
destinos. Investimentos em infraestrutura: No ano de 2025, tivemos R$ 58,8 milhões em infraes-
trutura, os principais destaques foram os E-gates do Embarque Internacional, finalização da re-
forma do Desembarque 01 e os ônibus elétricos. Mix de lojas em expansão: Em 2025 inauguramos 
12 novas operações com destaque para as duas salas VIP BRT, sendo uma no airside e outra no 
mezanino (primeira sala VIP na área pública) e também o SPOLLETO. Tivemos também 03 retrofits, 
com destaque para o BOB’s e Forneria Ouro Preto. Também estamos viabilizando a construção de 
um hotel indoor, que deve oferecer cerca de 45 leitos e ficará próximo ao nosso terraço panorâmico. 
Relatório de sustentabilidade: Em 2025 o BH Airport seguiu publicando o seu relatório de susten-
tabilidade, reunindo projetos, iniciativas e resultados que foram destaques em 2024 (último ciclo 
completo de dados), seguindo as melhores práticas de mercado. A publicação apresenta os fatos 
mais relevantes da gestão focada no desenvolvimento sustentável no período de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2024. Segurança é a principal regra do jogo: Ao longo de todo o ano, foram rea-
lizadas diversas ações para fortalecer a cultura de segurança no BH Airport. Além das campanhas 
internas de conscientização, investimos em ações preventivas com o objetivo de reduzir riscos de 
acidentes e promover o bem-estar dos colaboradores. No ano de 2025 foi registrado um acidente 
do trabalho com afastamento, garantindo assim uma Taxa de Frequência de Acidentes com Afas-
tamento (TFCA) de 3,73. Recorde nas reservas on-line: a plataforma reservas on-line de estacio-
namento (vendasonline.bh-airport.com.br) do BH Airport, fechou 2025 com 91 mil reservas efetu-
adas, gerando uma receita 19% acima do ano anterior. Entre os benefícios para passageiros e 
visitantes está o acesso a preços exclusivos oferecidos pela ferramenta, que tem desconto de até 
70%. 2. Governança, Gestão e Estratégia Corporativa: 2.1 Administração: O BH Airport possui 
uma estrutura de governança corporativa que inclui o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal; Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração (Compliance, Gestão de Pesso-
as, Financeiro e Infraestrutura) e Diretoria-Executiva. Mensalmente, são realizadas reuniões de 
alinhamento com o corpo executivo, contemplando assuntos, como: financeiro, desenvolvimento 
de negócios e governança. Mensalmente, todos os colaboradores participam de reunião sobre a 
divulgação dos resultados do trimestre e alinhamentos gerais. A governança corporativa tem como 
principal objetivo conduzir, continuamente, os processos decisórios e de gestão, garantindo qua-
lidade e respeito aos interesses dos acionistas e demais partes interessadas, visando promover 
equilíbrio, igualdade de interesses e transparência nos processos de tomada de decisão. O Conse-
lho de Administração é hoje composto por seis membros eleitos pela Assembleia Geral, sendo 
quatro membros indicados pela Motiva e por Zurich Airport, e dois membros indicados pela Infra-
ero. Todos têm prazo de gestão por dois anos, sendo admitida a reeleição. De acordo com o Esta-
tuto Social, a Diretoria executiva é composta pelas Diretorias Administrativa-Financeira, Comer-
cial, Operações e Infraestrutura, bem como a Presidência, cujos representantes são eleitos pelo 
Conselho de Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas reeleições. O Conselho 
Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de três membros efetivos e igual número de suplentes, 
sendo dois indicados pela Motiva e por Zurich Airport, e um indicado pela Infraero. 2.2 Gestão da 
Ética e Programa de Integridade: O BH Airport trabalha ativamente para que todos os relaciona-
mentos estejam baseados em ética e a integridade, sejam eles com o setor público ou privado, 
internos ou externos. O Programa de Integridade, estruturado no Código de Conduta e Ética e nas 
Políticas de Compliance, prioriza o relacionamento ético interno e externo (setores público e priva-
do), deixando claro que o BH Airport não tolera qualquer forma de violação aos direitos humanos, 
como o uso de mão de obra infantil, escrava ou análoga à escravidão, desrespeito, discriminação, 
agressão ou preconceito. O Programa de Integridade da Concessionária é acompanhado pelo Co-

mitê de Compliance, composto pela Diretoria-Executiva e pelos representantes dos acionistas. O 
órgão monitora a execução do Programa e analisa os desvios críticos, deliberando sobre ações e 
medidas disciplinares a serem aplicadas. As relações contratuais com os stakeholders em todos 
os âmbitos passam pelo processo de due diligence da empresa. As parcerias comerciais do BH 
Airport estão embasadas em instrumentos jurídicos formais e bilaterais (contratos, termos de 
parcerias, dentre outros), de forma a garantir a segurança jurídica de todo o processo, em atendi-
mento às políticas de segurança operacional e gestão integrada e ao Código de Conduta e Ética. 
2.3 Governança e Gestão de Riscos Corporativos: O BH Airport mantém uma Política Corporativa 
de Gestão de Riscos, aprovada pela Diretoria, que orienta a identificação, avaliação, tratamento e 
monitoramento contínuo dos riscos relevantes, de forma integrada à estratégia e à gestão do ne-
gócio. Em 2025, a Companhia fortaleceu sua estrutura de riscos corporativos por meio da revisão 
do portfólio de riscos estratégicos e operacionais, do início do mapeamento de riscos dos proces-
sos e da implantação da gestão de riscos de terceiros. Também foram aprimorados os critérios de 
avaliação de impacto e probabilidade, elevando a consistência metodológica e a qualidade das 
decisões. Houve, ainda, avanço na integração da gestão de riscos ao planejamento estratégico e 
na consolidação do Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios, com a formalização do Plano 
de Continuidade de Negócios, alinhado às normas ISO e ao framework COSO ERM. Principais ris-
cos materiais e ações em 2025: A Administração monitora de forma prioritária os riscos com 
maior potencial de impacto sobre a continuidade operacional, a conformidade regulatória, a repu-
tação e o desempenho econômico-financeiro da Concessionária. Em 2025, destacam-se:
Risco Corporativo Descrição/Impacto Potencial Principais Ações em 2025

Cadeia de 
suprimentos 
e gestão de 
terceiros

Complexidade inerente aos 
processos de compras, contratos 
e gestão de fornecedores, com 
potencial impacto em eficiência 
operacional, governança e 
desempenho financeiro.

Realização de auditoria independente 
baseada em riscos nos processos 
de suprimentos; implantação da 
gestão de riscos de terceiros, com 
classificação de criticidade, due 
diligence e análise econômico-
financeira para fornecedores críticos.

Capacidade 
operacional e 
balanceamento 
dos terminais

Dependência de cronogramas 
de terceiros e do poder público 
para a ampliação da capacidade, 
com potencial impacto na fluidez 
operacional e na experiência do 
passageiro.

Conclusão das obras do Desembarque 
1, contribuindo para o melhor 
balanceamento entre terminais e 
mitigação de riscos operacionais e 
regulatórios (1).

Conformidade 
regulatória

Atuação em ambiente altamente 
regulado, que demanda 
monitoramento contínuo para 
assegurar conformidade e 
continuidade operacional.

Manutenção de elevados níveis de 
aderência nos processos de vigilância 
continuada da ANAC, com reforço dos 
controles operacionais e práticas de 
melhoria contínua.

Segurança da 
informação 
e sistemas 
operacionais

Crescente digitalização dos 
processos, com potencial exposição 
a riscos de indisponibilidade 
de sistemas, segurança da 
informação e proteção de dados.

Fortalecimento dos controles 
de acesso, monitoramento dos 
ambientes tecnológicos, políticas de 
segurança da informação e planos de 
continuidade de TI.

Pessoas, 
processos e 
maturidade em 
riscos

Evolução contínua da cultura de 
riscos em ambiente operacional 
complexo e dinâmico.

Integração da gestão de riscos ao 
onboarding, início do mapeamento dos 
riscos dos processos e estruturação 
da expansão da cultura de riscos 
para 2026.

(1) - A assunção, pela Concessionária, dos investimentos relacionados ao Desembarque 1 ori-
ginalmente atribuídos ao Poder Público implica maior exposição a riscos regulatórios, em razão 
dos potenciais efeitos sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. Tais 
investimentos integram o Anexo 3 do Contrato de Concessão e estavam previstos para entrega 
pelo Poder Público antes do início da concessão. As ações implementadas em 2025 reforçam a 
integração da gestão de riscos à estratégia e à operação do BH Airport, ampliando a capacidade 
da Concessionária de antecipar eventos, proteger valor e sustentar o crescimento de forma se-
gura e sustentável. 2.4 Gente e Gestão: Ao longo do exercício, a Companhia avançou de forma 
consistente na agenda de Gente e Gestão, consolidando iniciativas voltadas à atração, engaja-
mento e desenvolvimento de talentos, bem como ao fortalecimento da cultura organizacional e da 
liderança. No eixo de atração e engajamento, destacam-se os avanços em diversidade e inclusão, 
com acompanhamento estruturado de indicadores de gênero, idade, raça, pessoas com deficiên-
cia e liderança feminina, além do direcionamento estratégico para ampliar a representatividade 
em posições de liderança. A Companhia monitorou indicadores de turnover e reforçou práticas 
voltadas à retenção de talentos, especialmente em funções críticas e estratégicas. A Pesquisa 
de Clima Organizacional (GPTW) foi realizada com ampla mobilização da liderança e dos cola-
boradores, acompanhada de ações estruturadas de comunicação, sensibilização e engajamento. 
Como resultado, a Companhia foi certificada pelo Great Place to Work (GPTW), reconhecimento que 
reflete o nível de confiança, engajamento e percepção positiva dos colaboradores em relação ao 
ambiente de trabalho e às práticas de gestão de pessoas. O Programa VOE permaneceu como pilar 
central da estratégia de cultura e engajamento, estruturado em diferentes frentes que integram 
bem-estar, desenvolvimento, liderança, colaboração e crescimento profissional, contribuindo para 
a consolidação de um ambiente organizacional saudável, colaborativo e orientado ao desenvol-
vimento contínuo. A Companhia reforçou seu compromisso com a saúde, segurança e bem-estar 
de seus colaboradores e parceiros, mantendo uma gestão orientada à prevenção de riscos e ao 
cumprimento da legislação aplicável, bem como às melhores práticas de mercado. No período, 
foram implementadas ações relevantes como a CIPA integrada, a realização de workshops de 
desenvolvimento para membros das CIPAs e profissionais de SST das empresas contratadas, além 
da execução de auditorias internas de gestão de Saúde e Segurança do Trabalho, abrangendo 
fornecedores e prestadores de serviços. Destacam-se também projetos específicos de mobilização 
em SST, campanhas educativas contínuas ao longo do ano, realização de eventos integrados de 
prevenção, além da SIPATMA, que contou com ampla participação da comunidade interna, além 
de representantes da comunidade aeroportuária essas ações contribuíram para o fortalecimento 
da cultura de segurança e conscientização sobre riscos no ambiente de trabalho. No âmbito re-
gulatório, a Companhia realizou a avaliação e o monitoramento de requisitos legais aplicáveis à 
saúde e segurança, com revisão e atualização de documentos, garantindo a conformidade legal 
e a melhoria dos controles internos relacionados à gestão de SST. 2.5 Partes Relacionadas: De 
acordo com o contrato de concessão, entende-se por parte relacionada referente à concessioná-
ria e ao Acionista Privado, qualquer controladora, coligada e respectivas controladas, bem como 
aquelas assim consideradas pelas normas contábeis em vigor. De forma a garantir a governança 
em suas transações comerciais com partes relacionadas, cuja finalidade principal é garantir a 
lisura nos procedimentos, o cumprimento das cláusulas contratuais e a proteção ao acionista não 
controlador, os acionistas da companhia estabeleceram no Estatuto Social que a Infraero possui 
voto de qualidade nessas matérias. Todo e qualquer contrato a ser realizado com parte relacio-
nada deverá ser previamente submetido à análise da Infraero e somente poderá ser aprovado 
mediante consentimento expresso dela, conforme Protocolo de Práticas de Governança Corpora-
tiva: Transações com Partes Relacionadas. Além disso, de forma a salvaguardar o cumprimento 
do preceito supracitado, o Acordo de Acionistas estabelece alguns procedimentos específicos que 
deverão ser observados nas contratações com partes relacionadas, cuja finalidade é garantir 
que todas as contratações feitas nessas condições sejam transparentes e estejam dentro dos 

parâmetros de mercado. 3. Desempenho Econômico e Financeiro: 3.1 Mercado Aeroportuário 
Brasileiro: Em 2025, o mercado aeroportuário brasileiro teve um bom desempenho, crescendo 9% 
em relação à movimentação de passageiros de 2019, o que mostra que a malha aérea brasileira 
já está consolidada novamente para as três principais companhias aéreas domésticas. Embora 
os efeitos da pandemia da COVID-19 ainda tenham impactado a disponibilidade de aeronaves, 
as companhias aéreas priorizaram a eficiência operacional. Como resultado, a utilização das 
aeronaves foi maximizada, e o load factor foi significativamente otimizado (acima de 80%). 
3.2 Desempenho: Em 2025, o BH Airport apresentou um desempenho consistente, marcado por 
consolidação operacional e avanços estratégicos. O período foi encerrado com 13,3 milhões de 
passageiros, o maior volume histórico, o que representa um crescimento de 7,8% em relação 
a 2024 e de 19,2% frente a 2019, último exercício anterior à pandemia, reafirmando sua rele-
vância como um dos principais hubs de conexão do país. Esse desempenho foi sustentado por 
uma malha robusta, com 63 destinos atendidos e oito operações internacionais diretas, incluindo 
Lisboa, Cidade do Panamá, Orlando, Santiago, Buenos Aires e as rotas sazonais para Bariloche 
e Curaçao. Além disso, permanecemos em negociação ativa para ampliar opções na América do 
Norte, América Latina e Europa, alinhados à estratégia de expansão internacional. No segmento 
de cargas, o desempenho da receita foi 41 % superior ao de 2024, impulsionado pela captação de 
novos clientes no Terminal de Cargas e pelo aumento na movimentação de clientes ativos, reflexo 
do trabalho estratégico da gestão comercial do aeroporto. Em 2025, o terminal recebeu mais de 
33.066 mil operações de importação de cargas, um crescimento de 9,78% em relação ao ano an-
terior. Além disso, o valor das cargas importadas este ano também aumentou significativamente. 
Se em 2024 elas representavam cerca de R$ 11,1 bilhões, em 2025[DM2.1] esse valor subiu para 
R$13,5  bilhões, um salto de 19,4%, que evidencia o potencial do terminal para o recebimento de 
importações de alto valor agregado.
Indicadores Operacionais 2025 2024 Variação
Número de Passageiros Totais 13.321 12.357 8%
Movimentação Total de Aeronaves (MTA) 118,31 114,19 4%
Volume de Carga (TONS) ¹ 12.162 9.958 22%
EXPORTAÇÃO saída EXP / IMPORTAÇÃO saída IMP - aéreo + DTA

1. A tonelagem apresentada contempla apenas cargas reguladas (tarifadas) no Terminal de Car-
gas, excluindo cargas domésticas.
3.2.1 Receitas Consolidadas: A receita líquida da Companhia totalizou R$ 493.460 em 2025 des-
considerando o efeito do reequilíbrio, representando crescimento de 18% em relação ao exercício 
anterior. Esse desempenho foi impulsionado pelo aumento do volume de passageiros, pela maior 
ocupação das aeronaves e pela evolução do mix de passageiros local - caracterizado pela maior 
participação de passageiros ponto-a-ponto ao longo do exercício. Além da evolução do mix de 
passageiros e de cargas, as receitas tarifárias e não tarifárias foram impactadas positivamente 
pela variação do IPCA e pelo aumento da movimentação no período. Destacaram-se as receitas 
não tarifárias, que representaram, em média, 50% da receita total, impulsionadas pela imple-
mentação de novas operações comerciais e pelo desempenho dos serviços de Mobilidade, Produtos 
e Serviços Aeroportuários e Publicidade, contribuindo para a diversificação das fontes de receita e 
para a mitigação dos riscos associados às oscilações do mercado aéreo.
Receitas Operacionais 2025 2024 Variação
Receitas Tarifárias 281.386 240.794 17%
Receitas Não Tarifárias 277.174 231.886 20%
Receita de Reequilíbrio¹ 6.008 9.550 -37%
Cancelamentos (2.626) (3.124) -16%
Receita Bruta² 561.942 479.106 17%
Deduções de Receita Bruta (-) (63.030) (53.654) 17%
Deduções de Receita Bruta (-) (Sem Reeq) (62.474) (52.771) 18%
Receita Líquida 498.912 425.452 17%
Receita Líquida (Sem Reeq) 493.460 416.785 18%

1. Receita de reequilíbrio para compensação de custos adicionais supervenientes ao escopo 
original da concessão impostos por nova legislação migratória no embarque internacional. 2. 
Desconsidera os impactos a receita de construção. 
3.2.2 Geração de Valor: Em 2025, o BH Airport manteve uma trajetória consistente de geração 
de valor, sustentada por disciplina operacional, eficiência na gestão de custos e crescimento 
equilibrado das receitas. A adoção de controles mais eficientes, a revisão de contratos, a redução 
da inadimplência e a captura de economias estruturais permitiram mitigar pressões pontuais de 
custos e ampliar ganhos operacionais.
A combinação da eficiência operacional com o sólido desempenho das receitas resultou na manu-
tenção de níveis elevados de rentabilidade ao longo do exercício. O EBITDA apresentou expansão 
de 2,6 pontos percentuais em relação a 2024, consolidando uma margem de 62,7%, o que eviden-
cia a resiliência do modelo de negócios, a qualidade da execução e a capacidade do BH Airport de 
gerar valor de forma recorrente, mesmo em um ambiente operacional desafiador.
DRE 2025 2024 Δ %
(=) Receita Líquida 498.913 425.438 17%
(-) OPEX (184.642) (166.599) 11%
(=) EBITDA 314.835 259.038 22%
Margem EBITDA 62,7% 60,0% 2%
(=) EBITDA S/ Reequilíbrio 309.383 250.372 24%
Margem EBITDA 62,0% 60,1% 2%
(=) EBIT 240.392 188.351 28%
Margem EBIT 48,2% 44,3% 4%

Dentre as ações voltadas à eficiência operacional, destacamos a revisão do tratamento contábil 
das taxas administrativas cobradas pelas companhias aéreas. Em 2025, alteramos o critério de 
reconhecimento desses valores, que até então eram registrados como OPEX, passando a tratá-los 
como dedução da receita. Essa reclassificação resultou em uma economia no OPEX de R$ 1,6 
milhão e, consequentemente, menor desembolso com impostos. Reforçando o compromisso com a 
sustentabilidade do negócio, mantivemos em 2025 as ações de gestão da inadimplência iniciadas 
em 2024, as quais continuam apresentando efeitos positivos na recuperação de recebíveis. Essas 
iniciativas contribuíram para a redução do risco de crédito em 82% e para a mitigação das provi-
sões para perdas com clientes, fortalecendo a qualidade dos ativos e a previsibilidade dos resul-
tados. Dívida: Em 24 de agosto de 2018, foi assinado o contrato de financiamento mediante 
abertura de crédito com o BNDES, no valor de R$ 508 milhões, em 201 parcelas, com custo de TJLP 
+ 2,31 % ao ano, com vencimento em 15 de dezembro de 2035, dividido em dois subcréditos, 
sendo R$ 381 milhões correspondentes ao subcrédito “A” e R$ 127 milhões ao subcrédito “B”. Em 
16 de novembro de 2018 foi efetuada a liquidação da dívida do empréstimo-ponte no valor de R$ 
418 milhões. Em 21 de novembro de 2019, houve o segundo desembolso do contrato de financia-
mento no valor de R$ 14,6 milhões, sendo R$ 10,9 milhões (75%) referente ao subcrédito “A” e R$ 
3,7 milhões (25%) referente ao subcrédito “B”. Em 15 de abril de 2020, ocorreu a suspensão dos 
pagamentos das parcelas de principal e dos juros remuneratórios dos subcréditos A e B do contra-
to de financiamento por seis meses, no período compreendido entre 15 de abril de 2020 e 15 de 
setembro de 2020, por meio do programa de standstill do BNDES, devido à pandemia. Em 15 de 
setembro de 2020 houve a prorrogação do programa por mais seis meses no período de 15 de se-
tembro de 2020 a 15 de março de 2021. No dia 17 de setembro de 2021, foi pactuado Termo Adi-
tivo n.º 3 ao contrato de financiamento no qual foi acordado entre o BNDES e a concessionária 
quanto à suspensão do pagamento das parcelas de principal e dos juros remuneratórios por nove 
meses, no período compreendido entre 15 de abril 2021 e 15 de dezembro de 2021, sem alterações 
na taxa de juros, modificando o método de amortização do contrato de SAC para Price. No ano de 
2022, após encerramento do Standstill, a Companhia retomou o fluxo de pagamentos mensais e, 

conforme pactuado, restabeleceu a conta reserva usada como garantia contratual ao financia-
mento. 4. Sustentabilidade: 4.1 Desempenho Ambiental: Continuamente, o BH Airport busca se 
fortalecer como o aeroporto mais sustentável do país. Nesse sentido, tem o ESG como estratégia, 
com foco em ações ambientais, sociais e de governança. Ao longo do ano de 2025 foram colocadas 
em prática diversas iniciativas que demonstram o compromisso do aeroporto com o tema. Moni-
toramento e manutenção da Passagem de Fauna sob a Rodovia LMG 800, dentro do Sitio Aero-
portuário: O BH Airport monitora e mantém uma passagem de fauna localizada dentro do sítio 
aeroportuário sob a Rodovia LMG 800. No local, que liga dois importantes fragmentos florestais, já 
foram identificadas 16 espécies de animais silvestres. A estrutura evita o atropelamento de ani-
mais na região, sendo uma importante ferramenta de proteção à Biodiversidade local. Manejo de 
Fauna como proteção à biodiversidade local e garantia de segurança das operações: Durante 
todo o ano de 2025, foram capturados 253 animais no sítio aeroportuário. Esses animais foram 
realocados e soltos em locais seguros, afastados do aeroporto em áreas preservadas. Além disso, 
foram realizadas 6994 dispersões de fauna. O BH Airport registrou resultado de 1,94 eventos de 
colisões com fauna a cada 10.000 movimentos de aeronaves (1,94 colisões a cada 10.000 ATM) 
sendo o segundo melhor resultado da série histórica e dentro dos parâmetros aceitáveis de segu-
rança. Programa de Coleta Seletiva Solidária: O BH Airport alcançou a marca de 3,9 mil tonela-
das de resíduos destinados ao Programa de Coleta Seletiva. Desde 2014, a parceria com a Asca-
mare, associação de catadores de Lagoa Santa, promove a conscientização sobre o descarte cor-
reto de materiais recicláveis, reduzindo resíduos em aterros e gerando emprego e renda. Atual-
mente, 16 famílias são beneficiadas. A Ascamare garante segurança e organização no processo, 
contribuindo para melhorias na qualidade de vida dos associados. Descarbonização da Frota BH 
Airport: O BH Airport avança na descarbonização, alinhado à sua Estratégia Corporativa. Em 
2025, adquiriu dois ônibus elétricos da Marcopolo para substituir modelos a combustão, reduzin-
do cerca de 42,1 toneladas de CO2 equivalentes por ano. Além disso, foram implantados quatro 
veículos elétricos da BYD além de duas caminhonetes Fiat TORO Flex. Ainda, houve a implementa-
ção de procedimento interno que prioriza o abastecimento com Etanol para toda a frota Flex. 
Desta maneira houve uma redução de 8,2% nas emissões relacionadas a combustão móvel. 
Ações sociais: Em 2025, o BH Airport intensificou sua atuação social e ampliou seu alcance junto 
às comunidades da Região Metropolitana de Belo Horizonte, fortalecendo o compromisso público 
de contribuir para o desenvolvimento humano, educacional e econômico do entorno. Ao longo do 
ano, os projetos sociais do terminal impactaram diretamente mais de 3.700 pessoas, consideran-
do iniciativas próprias, ações voluntárias, programas institucionais e parcerias estruturadas com 
organizações da sociedade civil e instituições públicas, conforme projetos listados abaixo: Proje-
to Educacional Ninho: Em 2025, destaca se o Dia do Voluntariado, que mobilizou cerca de 500 
participantes e beneficiou 130 crianças e adolescentes por meio de atividades educativas e de 
integração comunitária. No período natalino, uma mobilização solidária dos colaboradores do 
aeroporto beneficiou mais de 200 crianças, alcançando aproximadamente 700 pessoas da comu-
nidade, por meio da doação de brinquedos, livros e materiais educativos. Programa de Visitas 
Embarque Imediato: em 2025, o programa manteve seu papel educacional ao abrir o aeroporto a 
diferentes públicos. Ao longo do ano, 1.331 pessoas participaram das visitas, incluindo estudan-
tes, instituições, projetos sociais, representantes da comunidade aeroportuária e visitantes em 
geral, com predominância de participantes de instituições públicas de ensino. Parceria com a 
Fundação da Gide: Em 2025, o BH Airport, em conjunto com a Prefeitura de Confins e a Fundação 
da Gide, formalizou parceria voltada ao fortalecimento da gestão educacional de duas escolas 
municipais. Foi aplicada a metodologia de Gestão Integrada da Educação, com foco no diagnósti-
co de desafios e na melhoria do desempenho escolar. Os resultados superaram as metas estabe-
lecidas, com avanços consistentes nos indicadores das duas instituições atendidas. Feirão de 
Empregos: Em 2025, o BH Airport promoveu o Feirão de Empregos em Pedro Leopoldo, iniciativa 
voltada ao fortalecimento da empregabilidade e da qualificação profissional na região. O evento 
reuniu mais de 800 candidatos, contou com a oferta de mais de 200 vagas e a participação de 35 
empresas, alcançando seis municípios e resultando em cerca de 100 contratações efetivadas. 
Além das oportunidades de emprego, a ação incluiu palestras sobre saúde, segurança e qualifica-
ção profissional. A atuação social também se estendeu à Associação Somos Mais, que impactou 
109 pessoas ao longo de 2025, fortalecendo ações de inclusão, acolhimento e integração comuni-
tária por meio de doações de brinquedos para as crianças que estão em situação de vulnerabili-
dade social. BH Airport Day: Em 2025, o programa institucional BH Airport Day promoveu a apro-
ximação com formadores de opinião e stakeholders estratégicos, com a realização de sete edições, 
que receberam 162 participantes. O programa reforça pilares como conectividade, ESG, infraes-
trutura e operações comerciais, ampliando o diálogo e a transparência com diferentes públicos. 
As iniciativas sociais desenvolvidas em 2025 reforçam o compromisso do BH Airport com a gera-
ção de impacto positivo no entorno, contribuindo para a educação, a ampliação de oportunidades 
e o desenvolvimento local. A responsabilidade social consolida se, assim, como elemento estraté-
gico da atuação do aeroporto e do seu compromisso com a sustentabilidade de longo prazo. 
5. Reconhecimentos e Prêmios: Reconhecimento como Aeroporto Verde pelo Programa 
“Green Airport” do Conselho Internacional de Aeroportos (ACI): Em 2025, o BH Airport foi pre-
miado pelo quinto ano consecutivo como “Aeroporto Verde” pelo ACI, através do projeto Passagem 
de fauna, instalada dentro do sítio aeroportuário, sob a LMG 800, que evita o atropelamento de 
animais, ligando dois fragmentos florestais dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado, onde já foram 
registradas 16 espécies de mamíferos silvestres, alguns deles vulneráveis quanto ao risco de ex-
tinção. Renovação do Nível 3+ do Programa Airports Carbon Accreditation (ACA) do Conselho 
Internacional de Aeroportos (ACI): O BH Airport foi o primeiro aeroporto neutro em carbono no 
Brasil, alcançando os níveis 3 (Engajamento) e 3+ (Neutralidade) do Programa ACA do ACI.. Em 
2025 foram cumpridos todos os requisitos para renovação da certificação, através de auditoria 
independente. ANAC - Aeroportos Sustentáveis: O BH Airport foi reconhecido pela Anac, pelo ter-
ceiro ano consecutivo, com o Selo Aeroportos Sustentáveis, destacando-se nacionalmente nas 
categorias Sociedade e Externalidades, que avaliam governança, engajamento social e gestão 
ambiental. ISO 14064: O BH Airport é certificado pela ISO 14064:2018 para gerenciar e reduzir 
emissões de GEE. Em 2025, passou por auditoria independente da SGS del Peru, que verificou suas 
ações de descarbonização. TOP 10 aeroportos mais pontuais do mundo: o BH Airport integrou o 
Top 10 dos aeroportos mais pontuais do mundo em 2025, segundo o ranking internacional Cirium 
OTP, atingindo 83,57% de partidas no horário na categoria de aeroportos de médio porte. Prêmio 
de Excelência Turística: Reconhece a expansão da capacidade aérea internacional do BH Airport, 
resultado da estratégia de captação de novas rotas e do fortalecimento da conectividade do aero-
porto. Renovação Customer Experience Accreditation: O BH Airport teve sua certificação nível 2 
do Airport Customer Experience Accreditation, renovada, destacando sua estratégia de experiência 
do cliente. É o único aeroporto no Brasil a atingir esse nível. 6. Considerações finais: 6.1 Agrade-
cimentos: A Administração do BH Airport agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do 
poder público, à Agência Nacional de Aviação Civil, aos usuários, financiadores e às instituições 
financeiras e parceiros, pelo apoio, confiança, empenho e comprometimento. O nosso muito obri-
gado também aos nossos colaboradores pelo trabalho, pela paixão, e pelo espírito colaborativo. 
6.2 Auditores Independentes: No relacionamento com o auditor independente, buscou-se avaliar 
o conflito de interesses com trabalhos de não auditoria com base no seguinte: o auditor não deve 
(a) auditar seu próprio trabalho, (b) exercer funções gerenciais e (c) promover nossos interesses. 
As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação so-
cietária brasileira e foram elaboradas a partir de informações financeiras auditadas. As informa-
ções não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objetos de auditoria 
por parte dos Auditores independentes. 

Confins, 26 de março de 2026.
A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2025 2024
Circulante 193.171 144.673

Caixa e equivalentes de caixa 6 100.024 52.114
Contas a receber das operações 7.1 49.646 49.905
Contas a receber de partes relacionadas 10 5 12
Tributos a recuperar 8 35.515 35.389
Adiantamentos a fornecedores 245 29
Estoque 5.393 4.487
Despesas antecipadas e outros créditos 2.343 2.737

Não circulante 2.861.940 2.853.445
Contas a receber de partes relacionadas 10 - 52.352
Aplicações financeiras - conta reserva 6 15.279 14.419
Contas a receber das operações 7.1 30 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.2 587.298 556.469
Tributos a recuperar 8 30.489 30.706
Estoque 3.978 3.480
Despesas antecipadas e outros créditos 1.997 2.015

Imobilizado 11 15.043 10.498
Intangível 12 2.067.483 2.127.295
Infraestrutura em construção 12 140.343 56.211
Total do ativo 3.055.111 2.998.118
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 213.497 353.200

Financiamentos 13 28.123 25.482
Fornecedores 15 30.516 21.832
Contas a pagar a partes relacionadas 10 654 5.679
Impostos e contribuições a recolher 8.492 6.578
Obrigações sociais e trabalhistas 11.724 10.464
Obrigações com o Poder Concedente 20 126.306 279.129
Outras obrigações 7.682 4.036

Não circulante 3.103.333 2.845.906
Financiamentos 13 368.586 385.679
Fornecedores 15 554 332
Obrigações com o Poder Concedente 20 2.728.892 2.454.805
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 14 5.003 5.090
Outras obrigações 298 -

Patrimônio líquido (261.719) (200.988)
Capital social 906.940 906.940
Prejuízos acumulados (1.168.659) (1.107.928)

Total do passivo e patrimônio líquido 3.055.111 2.998.118
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receitas operacionais líquidas 17 551.518 456.639
Custos dos serviços prestados (281.118) (237.002)

Custo de construção (52.606) (31.218)
Depreciação e amortização 11 e 12 (74.219) (70.466)
Serviços (65.850) (58.093)
Custo com pessoal (37.995) (32.113)
Custo da outorga (27.797) (23.477)
Materiais, equipamentos e veículos (7.951) (7.775)
Outros (14.700) (13.860)

Lucro bruto 270.400 219.637
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (30.009) (31.275)
Despesas com pessoal (13.994) (13.915)
Serviços (6.706) (5.047)
Depreciação e amortização 11 e 12 (224) (222)
Materiais, equipamentos e veículos (622) (501)
Indenização Trabalhista (1.247) (7.544)
Provisão (reversão) para riscos cíveis e trabalhistas 87 5.653
Taxa de administração e embarque das Companhias Aéreas (324) (2.369)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.924) (1.932)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (708) (703)
Impostos, taxas e despesas com cartório (499) (284)
Gastos com viagens e estadias (124) (210)
Perdas com clientes (211) (1.152)
Reversão (provisão) para perda esperada - contas a receber  
 das operações 466 376
Outras receitas (despesas) operacionais (3.979) (3.425)

Resultado antes do resultado financeiro 240.391 188.362
Resultado financeiro 18 (331.951) (286.770)
Resultado operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social (91.560) (98.408)
Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos 9.1 30.829 33.143
Prejuízo do exercício (60.731) (65.265)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios 
 findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

 2025 2024
Prejuízo do exercício (60.731) (65.265)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (60.731) (65.265)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Prejuízos
Capital social acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 906.940 (1.042.663) (135.723)
Prejuízo do exercício - (65.265) (65.265)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 906.940 (1.107.928) (200.988)
Prejuízo do exercício - (60.731) (60.731)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 906.940 (1.168.659) (261.719)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Prejuízo do exercício (60.731) (65.265)
Ajustes por: 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.1 (30.829) (33.131)
Depreciação e amortização 11 e 12 74.443 70.688
Baixa do ativo intangível 11 3 -
Variação monetária das obrigações com o Poder Concedente 18 232.460 171.790
Juros e variação monetária sobre financiamentos 18 42.479 37.271
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões 
 de riscos cíveis e trabalhistas 14.1 1.194 1.968
Reversão da provisão para perda esperada - contas a receber 
 das operações 7.1 (466) (376)
Variação monetária sobre outros ativos 18 5.162 3.124
Ajuste a valor presente de obrigações com o Poder Concedente 18 102.239 78.555
Ajuste a valor presente do ativo financeiro (9.696) (9.550)
Rendimento de aplicação financeira (1.510) (2.325)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 46 120

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos:

Contas a receber das operações 7.1 695 (6.116)
Contas a receber do Poder Concedente 14.853 14.950
Contas a receber de partes relacionadas 10 135 23.458
Tributos a recuperar 1.524 1.915
Despesas antecipadas e outros créditos 412 (848)
Estoques (1.404) (617)
Adiantamentos a fornecedores (216) (29)

Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores 2.179 (13.867)
Contas a pagar a partes relacionadas 10 (5.025) 4.825
Obrigações sociais e trabalhistas 1.260 1.012
Impostos e contribuições a recolher 2.600 (2.143)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (686) -
Obrigações com o Poder Concedente (213.435) (169.554)
Pagamentos de provisão para riscos cíveis e trabalhistas (1.281) (7.621)
Outras obrigações 3.944 1.628

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 160.349 99.862
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 11 (6.812) (2.776)
Adições ao ativo intangível 12 (49.346) (39.306)
Outros de ativo imobilizado e intangível 12 - 394
Resgates/Aplicações (conta reserva) (860) 1.674
Aplicações financeiras líquidas de resgate 1.510 2.325

Caixa líquido usado nas atividades de Investimentos (55.508) (37.689)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Financiamentos:
Pagamentos de principal 21.2 (24.551) (22.297)
Pagamentos de juros 21.2 (32.380) (33.711)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (56.931) (56.008)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 47.910 6.165
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 52.114 45.949
No final do exercício 100.024 52.114

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 47.910 6.165
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A. (“Compa-
nhia” ou “BH Airport”), é uma sociedade de propósito específico por ações de capital fechado, 
constituída em 22 de janeiro de 2014, tendo como objeto exclusivo a prestação de serviços pú-
blicos para ampliação, manutenção, exploração de infraestrutura aeroportuária e do respectivo 
Complexo Aeroportuário, localizados nos municípios de Confins e Lagoa Santa, Estado de Minas 
Gerais, e outras atividades necessárias ou convenientes a este fim, como a constituição de sub-
sidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no objeto social, a importação, 
compra e contratação de bens e serviços necessários à execução das atividades compreendidas 
no objeto social e à execução de outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto. A sede está 
localizada na Rodovia LMG 800, Km 7,9, s/n, município de Confins - MG, sala B13A. Bens re-
versíveis, opção de renovação de contratos de concessão e direitos de rescindir o contrato: 
No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e 
bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a 
indenizações. Entretanto, para alguns contratos de concessão rodoviária há previsão de direito ao 
ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade 
dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido deprecia-
dos/amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha 
ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Principais eventos ocorridos durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025: 1.1.1. Principais eventos regulatórios: a. Termo 
Aditivo n.º 12 : Em 17 de junho de 2025, foi celebrado o Termo Aditivo n.º 12 ao contrato de 
concessão entre a Companhia e a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), com o objetivo de per-
mitir a reprogramação dos pagamentos das contribuições fixas. Para maiores detalhes, vide nota 
explicativa n.º 20. Na Companhia, houve aumento de R$ 73.333 entre os períodos comparados, em 
função da assinatura do Termo Aditivo relacionado ao reperfilamento de 50% parte da parcela de 
2021 da outorga, que permitiu a reprogramação das contribuições fixas, distribuídas entre 2036 e 
2044. Houve ainda, acréscimo de R$ 9.000 decorrente da maior variação monetária (IPCA) sobre a 
outorga, no total de 1,25% versus 1,00%, verificada entre março e maio de cada período. Na Com-
panhia houve aumento em Despesas Financeiras, no montante aproximado R$ 7.000, em função 
da assinatura do Termo Aditivo relacionado ao reperfilamento da outorga, sendo: (i) reversão de 
juros e multas no montante de R$ 31.495, e (ii) acréscimo de R$ 25.140 no Ajuste a Valor Presente 
da Outorga Fixa. Desconsiderando o efeito do reperfilamento da outorga, que gerou um impacto de 
98 milhões de BRL no resultado (líquido de 65 milhões de BRL após a dedução de 34% de IR), o 
exercício teria sido encerrado com um resultado líquido positivo de 4,2 milhões de BRL. 1.2. Outras 
informações relevantes - Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem re-
lacionados a questões do contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, 
administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a questões do contrato de concessão. Os 
processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a intera-
ção entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o 
cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se 
limitando a questões que afetam a interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro 
da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das 
partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos 
de naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos 
trazem posições preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada 
parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria 
de regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de 
revisão judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem 
reajustes tarifários, eventos de força maior (i.e. pandemia COVID-19), modificações no momento 
de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o 
cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. 
Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o enten-
dimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, 
que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que 
comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam 
avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos 
de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem 
se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) 
extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso 
de investimentos futuros; iv) aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos 
sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é 
prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de 
compromissos de investimentos futuros que, por serem contratos executórios, serão reconhecidos 
no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. A Administração reitera sua 
confiança nos procedimentos legais vigentes aplicáveis ao contrato de concessão e avalia o risco 
de perda das discussões relacionadas a questões regulatórias dos contratos como sendo remoto 
e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As demonstrações financeiras da Companhia não 
contemplam ajustes decorrentes dessas discussões.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas por ela na sua gestão. Em 26 de março de 2026, 
foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras.Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo 
as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas notas explicativas: 

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
9.2. Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 

o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais poderão ser utilizados;
12. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
14. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: determinação de valor suficiente 

para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e
19. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, 
são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avalia-
ção ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis 
em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as 
perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na de-
monstração de resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de 
cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma 
que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espe-
ra ter direito em troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco 
etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das 
obrigações de desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do 
preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas 
aeroportuárias são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do aeroporto. As 
receitas não tarifárias são reconhecidas quando da prestação dos serviços. A receita de aluguel 
oriunda de arrendamento operacional é reconhecida pelo método linear durante o período de vi-
gência do arrendamento. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessioná-
ria presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos 
relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evo-
lução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Re-
ceitas de remuneração de contas a receber do Poder Concedente é reconhecida como complemen-
to da receita da concessionária, à medida que a concessionária têm o direito de ser remunerada 
pelo Poder Concedente em razão de implantação da infraestrutura, operação ou indenização. Re-
ceitas de mitigação de demanda são créditos a receber do Poder Concedente, oriundos de deman-
da real inferior à demanda projetada no contrato de concessão e são reconhecido à medida de sua 
apuração, conforme períodos previstos contratualmente. As receitas são reconhecidas no período 
de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da conces-
são ou quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração de 
cada contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é 
reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota ex-
plicativa n.º 17. 3.3. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signifi-
cativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos finan-
ceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são rela-
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi-
nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio 
da venda de ativos;  • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 

crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limi-
tam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compen-
sação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financei-
ro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quan-
do: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balan-
ço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
3.4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conver-
sibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como 
parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da 
data da avaliação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não 
enquadrados nos itens acima mencionados. 3.5. Custo de transação na emissão de títulos de 
dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resul-
tado em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a 
Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a 
vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor 
líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar 
para a liquidação dessa transação. 3.6. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O 
ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido 
das depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão 
de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária 
para que esses possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
são capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado 
a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos 
de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/
despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido 
como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil de componente reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: 
A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida 
útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação 
estão demonstradas na nota explicativa n.º 11. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: A Companhia 
possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada 
de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item 3.13. Os ativos 
em fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis 
com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de 
valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável.

3.8. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber do Poder Concedente ou 
com componente significativo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de 
crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a 
vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas 
com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamento são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo duran-
te o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de cré-
dito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevan-
tes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas pondera-
das pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalida-
de ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. 
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é deter-
minado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das 
projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na 
data da avaliação até a data final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam 
os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas 
chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego do projeto de infraestrutura detido, aos 
índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elastici-
dade ao PIB do negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos e 
reequilíbrios contratuais. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso 
o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado 
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos es-
pecíficos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. 
Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são 
avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, 
diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas 
estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como 
resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do des-
conto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos 
financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.10. Receitas e despesas financeiras: Receitas 
financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no 
valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício 
e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas fi-
nanceiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos finan-
ceiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam di-
retamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no 
resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.11. Benefícios a empregados: 
Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-
-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de 
previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições 
aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empre-
gados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 
3.12. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, 

Demonstrações do valor adicionado  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receitas

Receitas operacionais 17 617.174 513.449
Outras receitas 599 273
Provisão para perda esperada - contas a receber 466 376

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (90.502) (82.843)
Custo de construção (52.606) (31.218)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (20.148) (20.590)
Outorga (130.036) (102.032)

Valor adicionado bruto 324.947 277.415
Depreciação e amortização 11 e 12 (74.443) (70.688)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 250.504 206.727
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 18 19.474 10.307
Valor adicionado total a distribuir 269.978 217.034
Distribuição do valor adicionado
Empregados

Remuneração direta 31.350 27.677
Benefícios 10.627 9.529
FGTS 1.941 1.766

Tributos
Federais 20.595 10.998
Municipais 11.122 9.405
Estaduais 133 90

Remuneração de capitais de terceiros
Juros 248.249 217.818
Aluguéis 6.692 5.016
Remuneração de capitais próprios
Prejuízo do exercício (60.731) (65.265)
Valor adicionado total a distribuir 269.978 217.034

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reco-
nhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete 
a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corren-
te e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais 
tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercí-
cios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 
fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envol-
ver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que 
levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alte-
rações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fis-
cais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é re-
conhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for prová-
vel que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, 
limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos de-
correntes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam pre-
missas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premis-
sas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser 
impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de 
tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o re-
conhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios 
e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporárias 
tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.13.  Contratos de concessão de serviços 
- Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01- R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Inter-
pretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do 
concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a 
prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do 
respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) 
usada para prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remu-
neração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode 
corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reco-
nhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela pres-
tação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o 
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente pelos 
serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento ini-
cial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços 
de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então 
cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido 
inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraes-
trutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de 
cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou 
que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração 
da infraestrutura também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de 
cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de 
melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por 
não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão 
serem executórios, construções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente 
apenas quando da sua execução física. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reco-
nhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do 
prazo de concessão, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada como base para a amortização. 
3.14. Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou Demonstrações do Valor Adicionado 
(DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do valor adicionado, as quais são 
apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras. 3.15. Adoção inicial de normas 
novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2025, novas normas 
que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezem-
bro de 2025: • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; 
• Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demons-
trações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial; e • OCPC 10 - Créditos de 
Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO). 3.16. No-
vas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 
de dezembro de 2025 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Apresen-
tação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas 
a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na Demonstração do Resultado, a saber, 
as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de im-
posto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional re-
cém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orienta-
ções aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de 
partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmen-
te com relação à estrutura da Demonstração do Resultado da Companhia, a demonstração dos fluxos de 
caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Contratos de eletricidade rela-
cionados à natureza (alterações CPC 40 e CPC 48); e • Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiras (alterações CPC 40 e CPC 48). 3.17. Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, ba-
seada no modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS - Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 
214/2025 (originada do PLP 68/2024), regulamentando os principais dispositivos do novo regime e do 
Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. Dada a atual fase de 
transição e a dependência de definições infralegais, os efeitos quantitativos da Reforma na apuração 
dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequentemente, não houve impactos 
mensuráveis nestas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025. A Administração ressalta 
que o contrato de concessão operado pela Companhia prevê cláusulas de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro, diferente de impostos sobre a renda. Dessa forma, eventuais aumentos nos custos tributários 
decorrentes da transição deverão ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro. 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação ba-
seados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
• Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada 
sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo 
determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presen-
te dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes 
públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão Geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de 
juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresen-
tadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os 
objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a. Risco de cré-
dito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e administradores da
Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A. - Confins - MG
Opinião: Examinados as demonstrações financeiras da Concessionária do Aeroporto Internacional 
de Confins S.A. (Companhia), em 31 de dezembro de 2025, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nesta data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
aplicáveis às auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defini-
dos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do 
valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas sal-
vaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamen-
te raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 26 de março de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Élica Daniela da Silva Martins
CRC 2SP-028.281/O-4 F SP Contadora CRC 1SP-223.766/O-0

Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com 
instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse res-
peito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7,10, 13 e 19. b. Risco de taxas de juros e 
inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a 
taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações (1) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI); (2) Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) relativo ao ônus da concessão; e (3) 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou IGP-M relativo à tarifa básica de pedágio. As taxas de 
juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 10, 13 e 19. c. Risco de taxas de câm-
bio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
para a liquidação de passivos financeiros, com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em 
moedas estrangeiras. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge 
para mitigar esses riscos. d. Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são 
monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A 
Companhia conta com o suporte financeiro da acionista controladora final Motiva Infraestrutura de 
Mobilidade S.A.. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a conti-
nuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos 
dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidos nas respectivas notas explicativas. O quadro 
seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores 
são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Financiamentos (a) 57.843 - - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 654 - - - -
Fornecedores e outras obrigações 38.198 852 - - -
Obrigações com o Poder Concedente 170.804 170.804 170.804 170.804 3.001.186

(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 5.496 4.061
Aplicações financeiras enquadradas com equivalentes de caixa (a) 94.528 48.053
Total 100.024 52.114
Aplicações financeiras 2025 2024
Não Circulante 15.279 14.419
Conta reserva (b) 15.279 14.419

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,89% do CDI, equivalente a 
14,30% a.a. em 31 de dezembro de 2025 (100,07% do CDI, equivalente a 10,88% a.a., em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2024). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a financiamentos (vide nota explicativa n.º 13).
7. Contas a receber das operações: 7.1. Contas a receber líquidas:

2025 2024
Circulante 49.646 49.905
Contas a receber das operações (a) 49.809 50.534
Provisão para perda esperada (b) (163) (629)
Não circulante 30 -
Contas a receber das operações (a) 30 -
Total 49.676 49.905

(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia, receitas acessórias como estacionamento, 
locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal e outros serviços de apoio; e (b) Reflete a 
perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2025 2024
Créditos a vencer 49.505 46.123
Créditos vencidos até 60 dias 163 3.680
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 8 102
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 73 62
Créditos vencidos há mais de 181 dias 90 567
Total 49.839 50.534

8. Tributos a recuperar
2025 2024

Circulante 35.515 35.389
IRRF 5.010 3.055
Cofins 23.691 24.587
Pis 5.143 5.338
ISS 175 168
IRPJ e CSLL 948 1.699
Outros 548 542
Não circulante 30.489 30.706
IRPJ e CSLL 12 -
Cofins 25.035 25.224
Pis 5.442 5.482
Total 66.004 66.095

9. Imposto de renda e contribuição social: 9.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (91.560) (98.408)
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) 31.130 33.459
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (340) (337)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (136) (99)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 175 107
Outros ajustes tributários - 13
Despesa de imposto de renda e contribuição social 30.829 33.143
Impostos correntes - 12
Impostos diferidos 30.829 33.131
Aliquota efetiva de impostos 34% 34%

9.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2025 2024
Ativo 605.111 574.950
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 457.634 449.145
Ajuste a valor presente 143.875 122.186
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 1.701 1.730
Provisão para participação nos resultados (PLR) 1.845 1.675
Provisão para perda esperada 55 214
Variação cambial 1 -
Compensação de imposto ativo (17.813) (18.478)
Impostos ativos após compensação 587.298 556.472
Passivo (17.813) (18.481)
Arrendamento - CPC 06 - (3)
Capitalização de juros (17.546) (18.158)
Custo de transação de empréstimos (267) (320)
Compensação de imposto passivo 17.813 18.478
Imposto diferido líquido 587.298 556.469
Movimentação do imposto diferido 2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 556.469 523.338
Reconhecimento no resultado 30.829 33.131
Saldos em 31 de dezembro 587.298 556.469

(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base ne-
gativa da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em 
prazo diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
2027 2.848
2028 7.572
2029 12.523
de 2030 em diante 434.691
Total 457.634

10. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2024, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre 
a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras partes relacionadas.

12. Intangível e infraestrutura em construção
Intangível

Exploração da 
infraestrutura concedida

Uso de sistemas 
informatizados

Sistemas informatizados 
em andamento Total em operação

Infraestrutura 
em construção Total do Intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2024 2.165.548 864 372 2.166.784 53.360 2.220.144
Adições - - 4.000 4.000 35.306 39.306
Transferências 26.513 272 (272) 26.513 (26.511) 2
Amortização (67.928) (514) - (68.442) - (68.442)
Outros (1.536) (24) - (1.560) (5.944) (7.504)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.122.597 598 4.100 2.127.295 56.211 2.183.506
Custo 2.498.748 28.634 4.100 2.531.482 56.211 2.587.693
Amortização acumulada (376.151) (28.036) - (404.187) - (404.187)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.122.597 598 4.100 2.127.295 56.211 2.183.506
Adições - - 204 204 55.934 56.138
Baixas (3) - - (3) - (3)
Transferências 13.166 16 - 13.182 (13.182) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - - - 17 17
Amortização (72.041) (316) - (72.357) - (72.357)
Outros (b) (838) - - (838) 41.363 40.525
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.062.881 298 4.304 2.067.483 140.343 2.207.826
Custo 2.511.072 29.443 4.304 2.544.819 140.343 2.685.162
Amortização acumulada (448.191) (29.145) - (477.336) - (477.336)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.062.881 298 4.304 2.067.483 140.343 2.207.826
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2025 (a) 20 -

(a) Amortização pela curva do benefício econômico; e (b) Em 31 de dezembro de 2025 do montante R$ 40.525: (i) R$ 5.157 refere-se à ativo financeiro e (ii) R$ 727 à créditos do PIS e da COFINS.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro de 2025, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
BH Airport 91.966
Melhorias nos terminais de passageiros 41.471
Melhorias nos equipamentos e instalações 31.858
Melhorias nos terminais de carga 5.915
Revitalização do ambiente de virtualização de servidores 5.661
Aquisição de equipamentos para os terminais de passageiros 4.279
Recuperação de taludes e plantio de grama na rodovia LMG-800, no trecho pertencente ao sítio aeroportuário 2.782

13. Financiamentos

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos a 

apropriar 2025 2024
BNDES - TJLP (SubCrédito A e B) TJLP + 2,31% a.a. 2,3814% (a) Dezembro de 2035 2.164 785 396.709 411.161 (b) (c) (d) (e)

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A., no uso de suas 
atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025. Com 
base nos exames efetuados, considerando as informações prestadas por Grant Thornton sobre as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, manifesta-se, por unanimidade, favoravelmente às 
referidas demonstrações, que estão em condições de serem votadas pela Assembleia Geral dos 
Acionistas. Eliane Barbosa Benassi Serra -  Conselheira Fiscal, Paulo Hermínio Pereira Gomes 
Filho - Conselheiro Fiscal, Eliana Nascimento de Oliveira - Conselheira Fiscal

2025 2024

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo - - 398 398 52.352 - 22 52.374
Bancos conta movimento - - 40 40 - - 10 10
Itau Unibanco S.A. - - 40 40 - - 10 10
Contas a receber - - 5 5 52.352 - 12 52.364
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria - Infraero (a) - - - - 52.352 - 12 52.364
Tecnologia Bancária S.A. - - 5 5 - - - -
Outros créditos - - 353 353 - - - -
Itaú Vida e Previdência S.A. - - 353 353 - - - -
Passivo - 542 510 1.052 - 5.507 172 5.679
Contas a pagar - 542 112 654 - 5.507 172 5.679
Itaú Vida e Previdência S.A. - - 24 24 - - 24 24
Ticket Servicos S.A. - - 88 88 - - 147 147
Concessionaria do Bloco Central S.A. - - - - - - 1 1
Motiva Infrastrutura de Mobilidade S.A. - 542 - 542 - 5.507 - 5.507
Outras contas a pagar - - 398 398 - - - -
Itaú Unibanco S.A. - - 398 398 - - - -

2025 2024

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas serviços prestados - CSC - (4.949) - (4.949) - (5.466) - (5.466)
Motiva Infrastrutura de Mobilidade S.A. - (4.949) - (4.949) - (5.466) - (5.466)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - - - - - 7 7
Tecnologia Bancária S.A. - - - - - - 7 7
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - 11 11 - - 2 2
Tecnologia Bancária S.A. - - 11 11 - - 2 2
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - - - - - (194) (194)
Itau Unibanco Holding S.A. - - - - - - (194) (194)
Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (291) (291) - - (146) (146)
Itaú Vida e Previdência S.A. - - (291) (291) - - (146) (146)
Custos/Despesas - serviços de treinamento de pessoal - - - - (2) - - (2)
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria - Infraero - - - - (2) - - (2)
Custos/Despesas - serviços de campanhas e eventos promocionais - - - - - - (95) (95)
Itau Unibanco Holding S.A. - - - - - - (95) (95)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - - (5.391) (5.391) - - (5.095) (5.095)
Ticket Servicos S.A. - - (5.391) (5.391) - - (5.095) (5.095)
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias (5.162) - (46) (5.208) (3.124) - (45) (3.169)
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria - Infraero (5.162) - - (5.162) (3.124) - - (3.124)
Itaú Corretora de Valores S.A. - - (27) (27) - - (26) (26)
Itaú Unibanco S.A. - - (19) (19) - - (19) (19)
Repasse de custos e despesas de colaboradores - 11 - 11 - - - -
Motiva Infrastrutura de Mobilidade S.A. - 11 - 11 - - - -
Receita de venda de ativo imobilizado - - - - - - 138 138
Concessionaria do Bloco Central S.A. - - - - - - 73 73
Concessionaria do Bloco Sul S.A. - - - - - - 65 65
Receita de mútua cooperação - - 104 104 - - 8 8
Itaú Unibanco S.A. - - 104 104 - - 8 8
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 55 55 - - 133 133
Tecnologia Bancária S.A. - - 55 55 - - 133 133

(a) Saldos reclassificados para o ativo intangível.
10.1. Profissionais-chave da administração Diretória - estatutária e conselheiros
Despesas com profissionais-chave 2025 2024
Remuneração (a) (b) 2.949 1.791
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.898 1.678
Outros benefícios: 1.051 113
Provisão de participação no resultado
Provisão para remuneração variável do ano 1.012 208
Reversão/Complemento de provisão de PPR do ano 
 anterior pago no ano (c) (37) (166)
Previdência privada 72 66
Seguro de vida 4 5

Saldos a pagar aos profissionais-chave Diretória - estatutária e conselheiros
2025 2024

Remuneração dos administradores (a) 1.182 955
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração 
e diretoria; (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi repassado através de 
rateio da Controladora o montante de R$ 56, referente as despesas e pagamentos de PPR com 
profissionais chave; e (c) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram efetuados 
pagamentos de PPR no montante de R$ 788. Na AGO realizada em 30 de abril de 2025, foi fixada 
a remuneração anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia de até 
R$ 2.901, não incluídos os valores referentes a encargos sociais que forem devidos. 

11. Ativo Imobilizado Imobilizado

Móveis e utensílios
Máquinas e 

equipamentos Veículos Total em operação
Imobilizações em 

andamento Total Imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2024 757 3.485 2.017 6.259 3.789 10.048
Adições - - - - 2.776 2.776
Transferências - 1.728 - 1.728 (1.730) (2)
Depreciação (265) (1.430) (551) (2.246) - (2.246)
Outros - (78) - (78) - (78)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 492 3.705 1.466 5.663 4.835 10.498
Custo 3.421 16.566 19.775 39.762 4.835 44.597
Depreciação acumulada (2.929) (12.861) (18.309) (34.099) - (34.099)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 492 3.705 1.466 5.663 4.835 10.498
Adições - - - - 6.812 6.812
Transferências 135 224 2.248 2.607 (2.607) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - (17) - (17) - (17)
Depreciação (238) (1.235) (613) (2.086) - (2.086)
Outros (a) (1) (5) (158) (164) - (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 388 2.672 2.943 6.003 9.040 15.043
Custo 3.520 15.815 21.637 40.972 9.040 50.012
Depreciação acumulada (3.132) (13.143) (18.694) (34.969) - (34.969)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 388 2.672 2.943 6.003 9.040 15.043
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2025 10 14 21

Refere-se à créditos do PIS e da COFINS. 

19.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia 
adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 
50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre 
sensibilidade relevante de risco variável. 19.2.1 Análise de sensibilidade de variações nas taxas 
de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros 
sobre os contratos de financiamentos, obrigações parceladas e aplicações financeiras com taxas 
pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2025 ou até o vencimento 
final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (4) (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
TJLP (397.494) (46.382) (55.657) (64.934)
Efeito sobre financiamentos (46.382) (55.657) (64.934)
CDI 110.422 12.857 16.035 19.199
Efeito sobre as aplicações financeiras 12.857 16.035 19.199
Total do efeito líquido de ganhos / perdas (33.525) (39.622) (45.735)
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI (2) 14,9000% 18,6250% 22,3500%
TJLP (3) 9,1900% 11,4875% 13,7850%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utili-
zadas nos 12 meses do cálculo: No item (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para 
obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2025, divulgada pela B3; (3) Taxa 
de 31/12/2025, divulgada pelo BNDES; (4) Os valores de exposição não contemplam ajustes a 
valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de juros em 
31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários 
de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI e TJLP).
20. Compromissos vinculados a contratos de concessão: 20.1. Compromissos com Poder Con-
cedente - Outorga Variável: Refere-se ao montante a ser pago ao Poder Concedente, a título de 
contribuição variável da outorga, resultante da aplicação de alíquota de 5% sobre a receita bruta 
da Concessionária, líquido do PIS e da COFINS. 

Circulante
Valor pago no período Valor a pagar

% Base 2025 2024 2025 2024
Outorga variável 5,0 Receita bruta (a) 20.455 16.290 27.842 23.522
Total 20.455 16.290 27.842 23.522

20.2. Compromissos relativos à concessão: A Concessionária assumiu compromissos em seu 
contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e grandes manutenções perió-
dicas) a serem realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem 
o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, ajustado por reequi-
líbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente (conforme PMI - Programa 
de Melhorias da Infraestrutura enviado a Agência Nacional de Aviação Cível em 31 de dezembro 
de 2015), portanto não contemplam eventuais diferenças frente a preços de mercado e a outros 
indicadores de correção de preços:
 2025 2024
Compromisso de investimento (a) (b) 133.527 189.388

(a) Os valores representam 100% da concessionária; e (b) Referem-se à melhor estimativa dos 
investimentos obrigatórios a ser realizado pela concessionária, sem considerar gatilhos adicio-
nais, como a construção da 2ª pista. Os valores acima não incluem eventuais investimentos con-
tingentes, de nível de serviço, casos em discussão para reequilíbrio e manutenções menores não 
periódicas. 20.3. Contribuição fixa:

2025 2024

Valor nominal
Valor presente 

(Contábil) Valor nominal
Valor presente 

(Contábil)
Circulante 170.804 98.464 262.416 255.607
Não circulante 3.513.598 2.728.892 3.332.867 2.454.805
Total 3.684.402 2.827.356 3.595.283 2.710.412

2025 2024

Valor nominal
Valor presente 

(Contábil) Valor nominal
Valor presente 

(Contábil)
2025 170.804 98.464 262.416 255.607
2026 170.804 100.403 163.508 133.738
2027 170.804 102.247 163.508 94.658
2028 170.804 104.599 163.508 96.570
2029 em diante 3.001.186 2.421.643 2.842.343 2.129.839
Total 3.684.402 2.827.356 3.595.283 2.710.412

Refere-se ao montante anual a ser pago ao Poder Concedente em decorrência da oferta realiza-
da no leilão objeto da concessão, o qual foi previsto no Edital de Licitação como integralmente 
devido desde o início da concessão, bem como à contribuição extraordinária para recomposição 
econômico-financeira prevista na revisão extraordinária do contrato de concessão. O cálculo do 
valor presente foi efetuado considerando-se uma taxa de juros real de 4,3% a.a., compatível 
com a taxa estimada para emissão de dívida com prazo similar ao ônus da outorga, não tendo 
vinculação com a expectativa de retorno do projeto. O valor do ônus da concessão está sendo 
liquidado em parcelas anuais e consecutivas, cujo montante é reajustado anualmente conforme 
o IPCA. A assinatura do Termo Aditivo n.º 12 ao contrato de concessão permitiu a reprogramação 
dos pagamentos das contribuições fixas, estabelecendo acréscimo de R$ 66.978 nas obrigações 
de outorga, distribuídas em parcelas até o final da concessão.
21. Demonstrações dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram caixa: As transa-
ções que não afetaram o caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão 
apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:
 2025 2024
Variações nos ativos e passivos 47.153 7.188
Ativo financeiro 41.905 5.400
Tributos a recuperar (1.433) 1.788
Fornecedores 6.681 -
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (47.153) (7.188)
Adições ao ativo intangível (6.792) -
Outros ativo imobilizado e intangível (40.361) (7.188)

21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos. A reconciliação das atividades de financiamento está demonstrada a seguir:

Financiamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (411.161)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 56.931
Pagamentos de principal 24.551
Pagamentos de juros 32.380
Outras variações que não afetam caixa (42.479)
Juros e variação monetária sobre financiamentos (42.479)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (396.709)

Composição da Diretoria
Daniel Miranda Barbosa Diretor Presidente

Rodrigo Costa Cortes Diretor de Operações

Composição do Conselho de Administração
Monique Henriques Barbato de Souza Presidente

Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo
Waldo Edwin Pérez Leskovar Membro Efetivo

Johann Georg Erwin Gigl Membro Efetivo
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar Membro Efetivo

Wagner Caetano Alves de Oliveira Membro Efetivo

Conselho Fiscal
Eliane Barbosa Benassi Serra

Paulo Herminio Pereira Gomes Filho
Eliana Nascimento de Oliveira

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0 S/MG

2025 2024
Circulante 28.123 25.482
Financiamentos 28.267 25.639
Custos de transação (144) (157)
Não Circulante 368.586 385.679
Financiamentos 369.227 386.464
Custos de transação (641) (785)
Total geral 396.709 411.161

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não 
considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas ta-
xas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação 
possui mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Ces-
são de contas bancárias, indenizações e recebíveis; (c) Aval/fiança corporativa da Controladora 
Motiva, na proporção de sua participação acionária indireta; (d) Garantia real; e
(e) Aval/fiança corporativa do outro sócio da concessionária, na proporção de sua participação  
cionária indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 29.187
2028 31.612
2029 34.239
2030 37.085
2031 em diante 237.104
(-) Custo de transação (641)
Total 368.586

A Companhia possui contrato de financiamento com o BNDES, que contém condição geral de cross 
default com outras empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da Companhia, ou seja, 
que estabelece a possibilidade de o BNDES vencer a dívida da Companhia antecipadamente, caso 
haja inadimplemento de outras dívidas perante o BNDES, firmadas por empresas do mesmo grupo 
econômico da Companhia. Especificamente no que tange à apuração do índice Dívida Líquida/
EBITDA ajustado, superior ao máximo estabelecido no contrato de financiamento da Companhia 
com o BNDES de 3,5. As condições, garantias e restrições pactuadas não foram alteradas e estão 
sendo cumpridas regularmente. Não há quebra de covenants relacionados aos financiamentos.
14. Riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administra-
tivos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas 
operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas. 14.1. Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) 
informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes, e (iii) 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas:
 Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 198 4.892 5.090
Constituição 40 1.521 1.561
Reversão (4) (1.241) (1.245)
Pagamentos (34) (1.247) (1.281)
Atualização de bases processuais e monetária 35 843 878
Saldo em 31 de dezembro de 2025 235 4.768 5.003

14.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis e trabalhistas, avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possí-
vel, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2025 2024
Cíveis 707 698
Trabalhistas 7.727 5.170
Total 8.434 5.868

15.  Fornecedores
 2025 2024
Circulante 30.516 21.832

Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 29.295 19.700
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 232 226
Cauções e retenções contratuais (b) 989 1.906

Não circulante 554 332
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) - 332
Cauções e retenções contratuais (b) 554 -

Total 31.070 22.164
(a) Refere-se principalmente a valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamen-
tos relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia 
contratual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplên-
cias fiscais e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da 
Companhia. Em média, são retidos 5% do valor das medições até o encerramento do contrato de 
prestação de serviços.
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 906.940, 
composto por 1.070.450.637 de ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

2025 2024
Participação 

acionária
Capital 
social

Quantidade 
de ações

Participação 
acionária

Capital 
social

Quantidade 
de ações

SPAC 51% 462.539 545.929.825 51% 462.539 545.929.825
INFRAERO 49% 444.401 524.520.812 49% 444.401 524.520.812

100% 906.940 1.070.450.637 100% 906.940 1.070.450.637
17. Receitas operacionais líquidas

2025 2024
Receita bruta 617.174 513.449
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 52.606 31.218
Receitas aeroportuárias 558.505 472.548
Receitas de reequilíbrio (a) 6.008 9.550
Receita de prestação de serviço entre partes relacionadas 55 133
Deduções das receitas brutas (65.656) (56.810)
Impostos sobre receitas (63.030) (53.643)
Abatimentos (2.626) (3.167)
Receita operacional líquida 551.518 456.639

18. Resultado financeiro 
2025 2024

Despesas financeiras (356.587) (300.201)
Juros sobre financiamentos (32.488) (33.818)
Variação monetária sobre financiamentos (9.991) (3.453)
Variação monetária sobre obrigações com o Poder Concedente (232.460) (171.790)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (73) (218)
Ajuste a valor presente de obrigações com o Poder Concedente (102.239) (78.555)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras 25.826 (9.243)
Variação monetária sobre outros ativos (5.162) (3.124)
Receitas financeiras 24.636 13.431
Juros e outras receitas financeiras 3.172 2.027
Rendimento sobre aplicações financeiras 21.437 11.306
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 27 98
Resultado financeiro líquido (331.951) (286.770)

19. Instrumentos financeiros: 19.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.

2025 2024
Ativo Nível 164.984 168.802
Valor justo através do resultado 115.303 66.533

Caixa e bancos Nível 2 5.496 4.061
Aplicações financeiras Nível 2 94.528 48.053
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 15.279 14.419

Custo amortizado 49.681 102.269
Contas a receber das operações 49.676 49.905
Contas a receber de partes relacionadas 5 52.364

Passivo (3.291.611) (3.176.974)
Custo amortizado (3.291.611) (3.176.974)

Financiamentos (a) (396.709) (411.161)
Fornecedores e outras contas a pagar (39.050) (26.200)
Obrigações com o Poder Concedente (2.855.198) (2.733.934)
Fornecedores a partes relacionadas (654) (5.679)

Total (3.126.627) (3.008.172)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação
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